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    INTRODUÇÃO




    Para a presente obra optou-se pelo método hipotético-dedutivo, sendo a metodologia classificada quanto aos objetivos, em pesquisa exploratória, e quanto aos procedimentos, utilizou-se de pesquisa bibliográfica com base em entendimento doutrinário já produzido, com a apresentação de um raciocínio lógico extraído pela doutrina.




    Assim, consoante esclarece José Carlos Köche (2011), a pesquisa bibliográfica possui a sua relevância tanto para a realização da obra descritiva como da pesquisa experimental. Além disso, o autor explica que numa obra é primordial que se efetive uma análise teórica anterior para que assim seja possível a materialização de outros tipos de obras, de modo que na obra exploratória se lida com o levantamento da presença das variáveis e de sua classificação como quantitativa ou qualitativa, e não com a relação entre essas variáveis.




    Logo, verifica-se que a obra em comento é qualitativa, pois conforme Gerhardt e Silveira (2009, p. 31), a pesquisa qualitativa lida com o aprofundamento do entendimento de um grupo social, de uma organização, entre outros fatores, e não com a representatividade numérica em si. Por derradeiro, a metodologia com suporte em pesquisa bibliográfica foi imprescindível para que se chegasse a um raciocínio lógico com as premissas estabelecidas na análise teórica, sobretudo em razão de se almejar com a presente obra a demonstração da real necessidade de proteção do meio ambiente em benefício do próprio ser humano e de seus anseios.




    Infere-se que o objetivo geral é propriamente discutir a importância da proteção ao direito fundamental ao meio ambiente em equilíbrio com o incentivo ao desenvolvimento econômico especialmente no âmbito nacional, para isso valendo-se da utilização do instrumento jurídico da tutela inibitória, na medida em que tanto o meio ambiente sadio e equilibrado quanto o desenvolvimento econômico são complementares para o bem-estar humano.




    Por derradeiro, os objetivos pretendidos pela obra em comento consistem em, dentro do escopo processual ambiental, analisar os princípios específicos do processo ambiental, sendo o princípio da proporcionalidade, princípio da máxima proteção, princípio in dubio pro natura e o princípio da reparação específica, os quais amparam e justificam a tutela inibitória para se evitar ameaças de ilícitos ambientais.




    Pretendeu-se-trazer à baila o instrumento jurídico da tutela inibitória, sendo o mesmo considerado como um modo de acesso à justiça já que consiste na única ferramenta processual capaz de mitigar ou de obstar danos irreversíveis e até mesmo atos contrários ao direito, tais como os que atingem o meio ambiente, em razão da própria natureza diferenciada do direito que se pretende tutelar.




    Justamente em decorrência da própria natureza distinta do direito fundamental ao meio ambiente é que os danos a ele causados por vezes são irreparáveis e nesse sentido uma tutela meramente ressarcitória, conforme será analisado no decorrer do quarto capítulo, não será capaz de concretizar a proteção ambiental, de forma que é necessário que sejam esclarecidas as principais diferenças concernentes à tutela inibitória e ressarcitória




    Ao final, estabeleceu-se as premissas elementares da responsabilidade civil ambiental com apontamentos teóricos, esclarecendo-se que quando se trata de dano causado ao meio ambiente dispensa-se a existência de dolo ou culpa, sendo a responsabilidade objetiva. Ademais, dentro do âmbito da responsabilidade civil ambiental, para que se compreenda o instituto da tutela inibitória enquanto ferramenta protetora do meio ambiente, é necessário que sejam estudadas as espécies de dano ambiental, com especial atenção para o dano futuro.




    Ao término do estudo a questão da prova na tutela inibitória ganha especial relevância em razão das peculiaridades desse instrumento jurídico, já que independe da ocorrência do dano ou até mesmo do ilícito: valendo-se de uma prova indiciária mínima apta a se comprovar a ameaça de ato contrário ao direito, o autor da demanda consegue justificar a utilização da tutela inibitória.




    No mesmo sentido, levando-se em conta que a tutela inibitória objetiva evitar a ocorrência até mesmo do ilícito, é que surge a necessidade de se analisar como essa pretensão será realizada, pois apenas através de medidas coercitivas é que a tutela inibitória terá efetividade, sendo a multa coercitiva a medida que ganha especial notoriedade nesse diapasão


  




  

    1 PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS DO DIREITO PROCESSUAL DO MEIO AMBIENTE




    1.1. Princípio da proporcionalidade




    O princípio da proporcionalidade é pautado na justiça, uma vez que a sociedade moderna é repleta de conflitos de interesses que moldam a sociedade de risco, destacando-se controvérsias entre o direito fundamental ao meio ambienta sadio e equilibrado, e o direito fundamental ao desenvolvimento e o direito fundamental à livre iniciativa.




    Nesse sentido, dispõe o artigo 170, VI, da Constituição Federal que a ordem econômica deve ser guiada pela defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação, consistindo essa pretensão no que se chama de desenvolvimento sustentável, de acordo com Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020, p. 176).




    Dessume-se que o princípio da proporcionalidade é ferramenta importante para se combater arbitrariedades e extremismo, posto que exige por parte do Estado a adoção de uma postura mais moderada na aplicação de seu poder, bem como possui status constitucional sem perder de vista a sua natureza igualmente processual, de forma que tal característica acaba por consagrá-lo como uma expressão do desejo de liberdade em face do Estado (SOUZA NETTO, 2013).




    Cuiabano (2001) assevera que no âmbito do Direito Ambiental, o princípio da proporcionalidade deriva do princípio da precaução, uma vez que a sua aplicabilidade pode ser exercida no que diz respeito tanto às arbitrariedades provenientes tanto das legislações ambientais, como do processo com que as mesmas são efetivadas.




    Nesse sentido, é possível se afirmar que o referido princípio da proporcionalidade também encontra-se intrinsecamente relacionado com o princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que vincula o legislador, a administração pública e também a jurisdição, conforme esclarece Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020, p. 178).




    Cumpre salientar que a proporcionalidade se perfaz através da chamada lei da ponderação, se dividindo em três subelementos ou subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito, os quais formulados durante a confecção da jurisprudência alemã (CUIABANO, 2001).




    O subprincípio da adequação consiste em realizar uma verificação total, ou seja, sem comparações com outras estratégias, em relação ao meio escolhido por determinado ato para alcançar seu objetivo. A medida escolhida deve ser tida como adequada se através desse meio for possível atingir o objetivo que se pretende, em outras palavras, tal medida só é inadequada se for irrelevante para a conquista do objetivo em questão (CARDOSO, 2016).




    Por seu turno, sobre o subprincípio da necessidade ou da exigibilidade, Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020, p. 179) dispõe que a medida selecionada deve ser sempre preferencialmente a que for menos gravosa ao indivíduo, consistente portanto em um mandamento que estabelece a menor interferência estatal possível na esfera individual, de forma que haja o menor prejuízo possível ao indivíduo.




    Aduz o autor que o subprincípio da exigibilidade recebe esse nome pois para que o mesmo se efetive é necessário que haja uma relação simultânea entre as ideias de exigibilidade material, espacial, temporal e pessoa.




    Em contrapartida, sobre o último subprincípio, sendo o da proporcionalidade em sentido estrito, também chamado de mandamento de ponderação, o mesmo consiste em uma análise que aborda o grau de restrição a um determinado direito bem como a relevância da efetivação do direito contraposto. Ou seja, equivale a indicar qual direito no caso em apreço merece a proteção, se o direito atingido com o meio restritivo ou aquele em que a medida visa privilegiar (CARDOSO, 2016).




    Verifica-se, portanto, de acordo com Jônatas Luiz moreira de Paula (2020, p. 181), que o princípio da proporcionalidade no ordenamento jurídico vigente trata-se de um meio para solucionar o conflito entre normas fundamentais e é por esse motivo que primeiramente se almeja observar os direitos fundamentais para, posteriormente, preocupar-se em fornecer as razões para a restrição aos dados direitos fundamentais, sendo imperioso que a restrição ao direito fundamental se justifica apenas quando há esse conflito entre direitos fundamentais.




    Além do exposto, a aplicação do princípio da proporcionalidade é benéfica no âmbito do processo ambiental pois é uma forma de o operador do direito demonstrar seu raciocínio a embasar aquela decisão ou pretensão, de forma que há mais transparência nas decisões administrativas e judiciais, tornando possível maior controle da sociedade sobre a legalidade e plausabilidade desses atos, evitando-se arbitrariedades (CARDOSO, 2016).




    Nesse sentido, levando-se em conta que o princípio da proporcionalidade de fato consiste em grande avanço dentro do Estado Democrático de Direito, sobretudo quando aplicável ao processo ambiental, é possível afirmar que através desse princípio há maior conciliação entre a proteção ao meio ambiente com o desenvolvimento econômico, na medida em que somente no caso concreto é que será verificado qual direito há de se prevalecer, não sendo possível afirmar de antemão que um direito sempre vai prevalecer sobre o outro.




    1.1.1 Princípio da máxima proteção jurisdicional do meio ambiente




    Tendo em vista os acontecimentos sobretudo nas últimas décadas que envolvem inúmeros desastres gerando prejuízos ambientais, ficou evidente a necessidade por parte do legislador de encontrar formas para minar essa degradação ambiental, com vistas a garantir a maior proteção possível ao meio ambiente




    Pela cronologia das leis que versam sobre o uso ambiental, Jônatas Luiz Moreira de Paula e Bruno Smolarek Dias (2019), a proteção iniciou-se com o Código Florestal de 1965, passando pela Lei nº 6.938/1981 a qual instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente e do SISNAMA. Por sua vez, a Constituição também agiu nesse sentido, ao estabelecer em seu artigo 225 o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado como um direito fundamental, mas não somente isso, pois também determinou que esse direito fundamental precisa estar em consonância com a proteção da ordem econômica, conforme se depreende do artigo 170, VI, chegando até à Lei dos Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/1998, bem como com a instituição do Novo Código Florestal através da Lei nº 12.651 de 2012.




    Uma vez que compete aos Poderes Executivo, Legislativo, ao Ministério Público e à sociedade como um todo a defesa e proteção do meio ambiente para que o mesmo permaneça sadio e equilibrado apto a proporcionar uma vida com mais qualidade às presentes e futuras gerações, ao Judiciário ficou incumbida a tarefa de socorrer em última instância o meio ambiente dos ilícitos e/ou danos que por ventura possam atingi-lo, sendo, portanto, o último recurso para a proteção ambiental dentro da democracia, conforme Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020, p. 163).




    Nesse sentido, o princípio que ora se estuda é aquele que irá nortear todo o processo ambiental, a partir de determinados instrumentos processuais que lhe são peculiares, a exemplo da tutela inibitória.




    Cumpre ressaltar que o princípio da máxima proteção jurisdicional do meio ambiente se desdobra em duas dimensões, de acordo com Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020, p. 164-165), sendo a procedimental, referente à celeridade dos processos ambientais, justamente em razão da possível irreversibilidade dos danos que porventura possam atingi-lo, motivo pelo qual não é plausível a demora na solução da controvérsia judicial, e também referente à gratuidade das custas e isenção de pagamento dos honorários de sucumbência, independente da situação econômica do autor, pois no caso em tela o que se leva em consideração é a natureza do direito ao meio ambiente enquanto direito fundamental.




    Ademais, explica Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020) que sob sua dimensão instrumental, o princípio da máxima proteção jurisdicional do meio ambiente elenca a inversão do ônus da prova, a fungibilidade da causa de pedir e do pedido e por conseguinte, também a fungibilidade da tutela jurisdicional constante da petição inicial.




    Exemplifica o autor que no caso de uma ação que versa sobre uma ameaça de degradação ambiental pugnando por uma tutela inibitória com a finalidade de se aplicar uma prestação de não fazer, e durante o transcorrer do processo se verifica que houve um dano real e não apenas uma ameaça, serão convertidos a causa de pedir de ameaça para o dano, e também a tutela inibitória para tutela reintegratória, na medida em que será necessária a imposição de uma prestação de fazer, qual seja a restauração do meio ambiente.




    Nesse sentido, é possível se verificar que o princípio da máxima proteção jurisdicional do ambiente consiste num princípio diretivo, um verdadeiro mandamento para que possa nortear o processo, com a finalidade precípua de evitar arbitrariedades e a desnaturação do próprio sentido da existência do meio ambiente enquanto direito fundamental.




    1.2. Princípio in dubio pro natura




    O princípio in dubio pro natura vincula-se fortemente ao princípio da prevenção e ao princípio da precaução, uma vez que dentro do escopo processual estabelece que em caso de incerteza sobre os riscos científicos de determinada prática sobre o meio ambiente, deve-se optar pela decisão que for mais benéfica à natureza.




    Entende-se que referido princípio é destaque em vários documentos internacionais que versam sobre a matéria ambiental, como a Declaração de Estocolmo e a Declaração do Rio 92., sendo que vem se destacando nas decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), uma vez que é considerado um vetor interpretativo da legislação no sentido de que a interpretação da lei deve se pautar pela proteção dos interesses difusos e coletivos e das parcelas vulneráveis da população, de forma que o entendimento do STJ vai no sentido de que a hermenêutica deve ser amparada pelo princípio in dubio pro natura (DIAS et al, 2021).




    Entende-se que não somente as decisões judiciais devem ser pautadas pelo princípio in dubio pro natura, como também as políticas públicas devem ser propostas e efetivadas nesse sentido, ou seja, conforme bem esclarece Jônatas Luiz Moreira de Paula (2020, p. 195), deve ser respeitado esse novo parâmetro, o qual objetiva, incialmente, na formulação de ideias em benefício da integridade do meio ambiente.




    Além do mais, o art. 5º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB estabelece que o magistrado, quando da aplicação da lei, atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, bem como às exigências do bem comum. Logo, uma vez que o conteúdo da legislação ambiental brasileira é revestido de caráter intergeracional, o bem comum no caso não diz respeito apenas à promoção da qualidade de vida da geração atual de seres humanos, mas também deve ser proporcionado e garantido às próximas gerações, motivo pelo qual diante da incerteza científica sobre os riscos de determinada atividade ao meio ambiente, é importante que o juiz aplique ao caso o princípio in dubio pro natura em benefício das presentes e futuras gerações (DIAS et al., 2021).
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